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Já no âmbito dos estudos envolvendo populações humanas con-
temporâneas, o sexto artigo, escrito por Pedro Da-Gloria e Barbara 
Piperata, apresenta os resultados de suas pesquisas junto a popula-
ções ribeirinhas da Amazônia. O foco do artigo recai sobre os modos 
de vida dessas populações a partir de uma perspectiva biocultural, ou 
seja, buscando considerar tanto a biologia como a cultura para com-
preender a dinâmica comportamental dessas populações. O artigo 
trata de temas como saúde bucal, medidas corporais, dieta e balanço 
energético, e, por fim, traça possibilidades de integração de estudos 
com populações do presente e do passado.

Para encerrar, Letícia Müller e Hilton Silva retomam a história 
da bioantropologia e o diálogo interdisciplinar, tendo como foco o 
PPGA/UFPA. Se no primeiro aspecto os autores entrelaçam os fios 
históricos da antropologia biológica aos níveis mundial, nacional 
(Brasil) e regional (Pará), no segundo discutem as possibilidades e 
alcances do modelo institucional dos “quatro campos” [3], há muito 
presente em outros contextos nacionais, mas que apenas recente-
mente ganhou materialidade no país.  

Dentro do lastro temporal aludido (últimos 60 anos), talvez esta 
seja a primeira iniciativa no país de reunir e divulgar para um pú-
blico científico mais amplo o que tem sido feito no âmbito da bio-
antropologia brasileira. Sendo assim, convidamos os leitores para 
que incursionem, ainda que de forma introdutória, pelo instigante 
universo da antropologia biológica feita no país. No mais, agradece-
mos imensamente à equipe editorial da revista pelo espaço aberto, e 
a cada um dos autores por suas preciosas e respectivas contribuições, 
sem as quais essa iniciativa não seria possível.    

Verlan Valle Gaspar Neto é professor adjunto do Departamento de Direito, Huma-
nidades e Letras da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Ao longo 
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bioantropologia no Brasil.
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Antropologia biológica:  
uma breve incursão histórica

Verlan Valle Gaspar Neto

 Embora a história da antropologia em geral, e da 
antropologia biológica em particular, possa ser re-
montada ao século XVI ou mesmo antes [1], vários 
estudiosos destacam os séculos XVIII e XIX, nos Es-
tados Unidos e na Europa, como cruciais para a sua 

consolidação. Naquele momento, os temas da origem e evolução bio-
lógica do Homo sapiens, assim como o da sua diversidade fenotípica, 
lida sob um prisma racial e racista, constituíam-se em interesse central 
para pesquisadores provenientes das mais distintas áreas, com especial 
destaque para as ciências naturais e a medicina [2]. Grosso modo, 
para os estudiosos interessados nos temas assinalados anteriormente, 
a rubrica “antropologia” designaria aqueles estudos que, de alguma 
forma, contribuíssem para elucidar a história natural do homem, algo 
como uma ramificação da zoologia. Essa concepção da antropologia 
enquanto uma ciência natural aparece, por exemplo, no Memoires 
D’Anthropologie (1871), de Paul Broca, um dos mais importantes do-
cumentos relativos ao surgimento da antropologia [3].

Após os estudos biológicos capitaneados por Broca e congêneres, 
emergiram também nos séculos XIX e XX aqueles voltados para a 
diversidade social, cultural e linguística das diferentes populações 
humanas, identificados como etnológicos (França), de antropolo-
gia social (Inglaterra e outros países europeus) ou cultural (Estados 
Unidos). No início, tendo como alvo principal os então chamados 
“povos selvagens ou primitivos” (isto é, não ocidentais e no mais das 
vezes colonizados), tais estudos tinham como objetivo recolher o 
máximo possível de informações sobre esses povos, compará-las e, 
por conseguinte, estabelecer as leis universais que, supostamente, 
regeriam a “evolução” cultural de toda a humanidade rumo a um 
destino superior comum: assemelhar-se quase que integralmente à 
Europa e aos Estados Unidos. Já no século XX, vertentes teóricas na 
antropologia reagiram fortemente a essas ideias [4, 5].

A atribuição de um mesmo vocábulo, antropologia, a estudos 
que vão do mapeamento genético ao entendimento das crenças re-
ligiosas, passando pela identificação de línguas e registros arqueoló-
gicos, para ficarmos em apenas quatro exemplos bastante pontuais, 
tem sido alvo de reflexões e acalorados debates desde o século XIX, 
principalmente no que se refere aos arranjos institucionais e às pos-
sibilidades (ou não) de diálogo interno entre as suas diferentes espe-
cialidades [6, 7 e 8]. Não obstante, invariavelmente a antropologia 
é internacionalmente concebida como uma ciência composta de 
pelos menos duas grandes vertentes – uma biológica e outra socio-
cultural, como atestam as inúmeras associações, programas de pós-
graduação, periódicos, páginas de internet etc. mundo afora [9]. 
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Em consonância com a proposta deste dossiê, neste artigo focamos 
o percurso histórico da antropologia biológica.

Bioantropologia no contexto internacional Como assinala-
do anteriormente, a trajetória da antropologia biológica remonta 
aos séculos XVIII e XIX, ou mesmo antes, tendo como centros 
irradiadores a Europa e os Estados Unidos. Contudo, foi apenas a 
partir do século XIX, quando ainda era chamada de antropologia 
física ou simplesmente antropologia, que seu percurso de institu-
cionalização começou a se delinear, primeiro com a criação de asso-
ciações especializadas e o ganho de espaços em museus de história 
natural. Posteriormente, com a criação de cadeiras específicas e as 
diplomações dos primeiros doutores nas universidades. Alhures, 
os percursos se deram mais ou menos da mesma forma, por vezes 
concomitantemente ao que se dava nos centros irradiadores, por 
vezes num momento mais tardio. 

Em todo caso, é preciso salientar que, a despeito das idiossincra-
sias observadas nos percursos históricos da bioantropologia nos mais 
diversos países ao redor do mundo (por exemplo: Noruega, Japão 
ou Brasil [10, 11, 12 e 13]), pelo menos quatro as-
pectos comuns podem ser identificados: a) a cen-
tralidade concedida à ideia de “raça” para explicar 
não apenas a diversidade biológica, mas, também, 
as diferenças psicológicas e culturais entre as dife-
rentes sociedades humanas, no tempo e no espaço; 
b) também a recorrência à essa mesma categoria, 
“raça”, de modo a balizar e orientar discussões e 
intervenções sociopolíticas em diferentes contex-
tos e escalas – dos projetos de Estados-Nações ao 
colonialismo; c) a preocupação quase absoluta 
com a mensuração e descrição dos materiais an-
tropológicos, principalmente crânios; d) as relações conflituosas 
com as cada vez mais proeminentes proposições teóricas que se de-
senvolveram na biologia evolutiva a partir do impacto ocasionado 
pela publicação de A origem das espécies (1859), de Charles Darwin.

Embora não nos seja possível aqui dissertar mais detalhadamen-
te sobre cada um dos pontos aludidos no parágrafo anterior, é pos-
sível afirmar que essa antropologia biológica de forte pendor racial, 
tipológica e arredia a alguns dos avanços teóricos observados na bio-
logia evolutiva perdurou até mais ou menos meados do século pas-
sado, quando o antropólogo norte-americano Sherwood Washburn 
publicou um artigo que, até hoje, é considerado um marco divisor 
na história da disciplina [14]. Nele, Washburn defendeu, entre ou-
tras coisas, a substituição do viés puramente descritivo e tipológico 
dos estudos bioantropológicos por uma perspectiva mais explica-
tiva, teoricamente embasada pelas discussões oriundas da biologia 
evolutiva (principalmente aquelas relacionadas à teoria sintética de 
evolução proposta nas décadas de 1930 e 1940). Além disso, ele 
propôs uma maior aproximação com as ciências sociais, para lidar 
com questões relativas ao papel do ambiente sociocultural sobre os 

processos biológicos humanos e, principalmente, a substituição da 
categoria “raça”, fortemente assentada nas características fenotípicas 
(cor da pele, tamanho do crânio, textura do cabelo, altura e complei-
ção física etc.), pela categoria “população”, em consonância com seu 
emprego pelos teóricos evolutivos. 

Naturalmente, as proposições contidas no “manifesto” acima 
mencionado não foram incorporadas de imediato e sem alguma 
resistência por parte da comunidade antropológica [15]. Tanto na 
esfera das discussões internacionais, quanto nos âmbitos locais, a 
passagem de uma antropologia física descritiva para uma antropolo-
gia biológica explicativa (leia-se, orientada pelos pressupostos esta-
belecidos pela teoria sintética da evolução na biologia) tem se dado, 
desde então, em diferentes ritmos e de diferentes maneiras, nas suas 
mais diversas especialidades, inclusive no que toca à permanência de 
certo viés racial da diversidade biológica humana em alguns estudos, 
mesmo quando centrados exclusivamente em marcadores genéti-
cos [16]. Não obstante, é inegável que as transformações e avanços 
observados desde então, em um cômputo geral, levam-nos a reco-
nhecer que a bioantropologia contemporânea se distingue sobre-

maneira daquela surgida ainda no século XVIII, 
inclusive no Brasil.    

Concomitante ao seu desenvolvimento teó-
rico-metodológico e institucional mais geral, ao 
longo de mais de um século e meio, a antropologia 
biológica tem se notabilizado pela ampliação de sua 
diversidade interna. Ao lado da paleoantropologia 
e da primatologia, que a compõe desde o seu surgi-
mento, são cada vez mais numerosas, entre outras, 
as frentes de investigação em especialidades como a 
paleoparasitologia e a paleoepidemiologia, a antro-
pologia forense, a antropologia biomédica, a bioar-

queologia e a genética de populações humanas [2, 13, 17], algumas 
das quais contempladas neste dossiê.  

História da antropologia biológica no Brasil No Brasil, as 
pesquisas biológicas em antropologia remontam à primeira metade 
do século XIX, mais precisamente aos estudos conduzidos na região 
de Lagoa Santa, Minas Gerais, pelo naturalista dinamarquês Peter 
Lund. Os fósseis humanos encontrados por Lund, e que figuram 
entre os mais antigos do continente americano, serviram de base 
para o desenvolvimento da arqueologia e paleontologia no país e, 
até hoje, são alvo de interesse da comunidade antropológica inter-
nacional, dada a sua centralidade para o entendimento do processo 
de povoamento humano das Américas [1, 18]. 

Mas os primórdios da antropologia biológica em terras brasilei-
ras não se resumem aos estudos envolvendo populações pretéritas. 
No século XIX já estavam em curso, também, diversos estudos en-
volvendo populações vivas, tendo como mote principal a compo-
sição racial do país e o seu futuro enquanto nação. Com efeito, foi 
na passagem do século XIX para o século XX que as teorias raciais 

Transforma-
ções e avanços

distinguem a 
bioantropolo-
gia contempo-

rânea daquela 
surgida

no século XVIII
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(PPGA-UFPA), em que a bioantropologia, ao lado da arqueologia e 
da antropologia sociocultural, aparece como uma das áreas de con-
centração em níveis de mestrado e doutorado. Trata-se de iniciativa 
inédita dentro da história da antropologia como um todo no país. 
Soma-se a isso o fato de os profissionais que se apresentam como 
atuantes em antropologia biológica no Brasil, com ou sem formação 
específica e nas mais distintas especialidades, terem uma ampla pro-
dução acadêmica disseminada nos mais proeminentes periódicos de 
antropologia internacionais [1, 30].

Considerações finais A reconstituição histórica de uma área cien-
tífica multifacetada e com uma trajetória de mais de um século, 
como a antropologia biológica, num pequeno artigo de divulgação, 
esbarra, naturalmente, em várias limitações. Nem todos os aspectos 
dessa história podem ser contemplados, assim como o tratamento 
conferido àqueles que o foram acaba sendo um pouco limitado. 
Há de se considerar ainda a necessidade de mais estudos históricos 
dedicados a lançar novas luzes sobre o que já se conseguiu resgatar. 
Não obstante todos esses fatores, este artigo apresentou ao leitor 
menos familiarizado com a vertente biológica da antropologia alguns 
dos principais pontos relativos à sua trajetória, tanto no país quanto 
alhures. Portanto, ao lado dos demais artigos que compõem este 
dossiê, espera-se que os elementos aqui disponibilizados se afigurem 
como uma contribuição para uma maior visibilidade da antropologia 
biológica feita no Brasil.      

    
Verlan Valle Gaspar Neto é professor adjunto do Departamento de Direito, Humanida-
des e Letras da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Ao longo de sua 
carreira tem se dedicado, entre outros temas, à pesquisa sobre a história da bioantropologia 
no Brasil.
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